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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
RECORRENTE : I-SYSTEMS SOLUCOES DE INFRAESTRUTURA SA
ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA - SP122287

LEONARDO MAZZILLO - SP195279
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. PROGRAMA DE AUTORREGULARIZAÇÃO INCENTIVADA.

 INCLUSÃO DE DÉBITOS COM VENCIMENTO POSTERIOR ÀLEI 14.740/2023.
DATA DE PUBLICAÇÃO DA LEI. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO
SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA DA NORMA. NATUREZA DE ANISTIA
TRIBUTÁRIA. ARTS. 175, II, E 180 DO CTN. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A controvérsia consiste em definir se débitos tributários com vencimento posterior à
data de publicação da  podem ser incluídos no Programa de Lei 14.740/2023

Autorregularização Incentivada .– PAI

2. O programa instituído pela  possui natureza jurídica de anistia Lei 14.740/2023
tributária, causa de exclusão do crédito tributário prevista no  II, do Código art. 175,
Tributário Nacional.
3. Nos termos do  do CTN, a anistia abrange exclusivamente infrações art. 180
cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede, razão pela qual não se
admite a inclusão, no programa, de débitos com vencimento posterior à data de
publicação da norma instituidora do benefício.
4. Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2026
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ADVOGADOS : WILSON RODRIGUES DE FARIA - SP122287

LEONARDO MAZZILLO - SP195279
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANÇA. PROGRAMA DE AUTORREGULARIZAÇÃO INCENTIVADA.

 INCLUSÃO DE DÉBITOS COM VENCIMENTO POSTERIOR ÀLEI 14.740/2023.
DATA DE PUBLICAÇÃO DA LEI. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO
SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA DA NORMA. NATUREZA DE ANISTIA
TRIBUTÁRIA. ARTS. 175, II, E 180 DO CTN. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. A controvérsia consiste em definir se débitos tributários com vencimento posterior à
data de publicação da  podem ser incluídos no Programa de Lei 14.740/2023

Autorregularização Incentivada .– PAI

2. O programa instituído pela  possui natureza jurídica de anistia Lei 14.740/2023
tributária, causa de exclusão do crédito tributário prevista no  II, do Código art. 175,
Tributário Nacional.
3. Nos termos do  do CTN, a anistia abrange exclusivamente infrações art. 180
cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede, razão pela qual não se
admite a inclusão, no programa, de débitos com vencimento posterior à data de
publicação da norma instituidora do benefício.
4. Recurso especial improvido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise recurso especial interposto por I-

SYSTEMS SOLUCOES DE INFRAESTRUTURA S.A , com fundamento no .

 alínea , da Constituição Federal, contra acórdão proferido peloart. 105, inciso III,  a

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
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Na origem, a recorrente impetrou mandado de segurança, visando

assegurar o direito de incluir, no Programa de Autorregularização Incentivada instituído

pela  débitos tributários constituídos entre  e 1º/ Lei 14.740/2023,  30/11/2023 4/2024,

independentemente da data de seus vencimentos originais, afastando-se a restrição

imposta pela Receita Federal do Brasil – RFB que, por meio de orientações em

"perguntas e respostas", limitou a adesão a débitos vencidos até 30/11/2023.

A segurança foi denegada em primeira instância. O Tribunal  negou a quo

provimento à apelação e, posteriormente, ao agravo interno, em acórdão assim

ementado (fls. 425-426):
 

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. LIMINAR
EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORREGULARIZAÇÃO
INCENTIVADA. RESTRIÇÃO A DÉBITOS COM DATA DE
VENCIMENTO NA DATA DE PUBLICAÇÃO DA LEI. CONFLITO
APARENTE DE NORMAS JURÍDICAS. HERMENÊUTICA. RECURSO
DESPROVIDO. [...] 9. A interpretação sistemática e teleológica conduz
ao entendimento de que a possibilidade de autorregularização
incentivada é restrita aos créditos tributários vencidos até 30.11.2023 e
não constituídos até referida data, ainda que viessem a ser constituídos
no período de 30.11.2023 a 01.04.2024. [...] 16. Superada a aparente
existência de regras antinômicas, conclui-se pela legitimidade do
estabelecimento de 'travas' de sistema eletrônico que impossibilitem a
inclusão de débitos vencidos após a 30.11.2023 no programa de
autorregularização incentivada.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 470).

Nas razões do recurso especial, a recorrente aponta violação aos arts. 2º, §

1º, II, e 3º da  bem como aos arts. 97, VI, e 111 do Código Tributário Lei 14.740/2023,

Nacional – CTN.

Sustenta, em síntese, que a legislação de regência estabeleceu como

critério de adesão apenas a data da constituição do crédito tributário (até 1º/ ),4/2024

silenciando quanto à data de vencimento. Alega que a restrição imposta pela

autoridade administrativa via "perguntas e respostas", criando um requisito temporal

(vencimento anterior a  não previsto em lei, afronta o princípio da 30/11/2023)

legalidade e a regra de interpretação literal das normas que outorgam benefícios fiscais.

Argumenta que, em programas de parcelamento anteriores (Refis, PAES e

PERT), o legislador foi expresso ao limitar a adesão a débitos “vencidos” até
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determinada data, o que não teria ocorrido na  circunstância que, Lei 14.740/2023,

segundo sustenta, evidenciaria silêncio eloquente do legislador e impediria

interpretação restritiva pelo Fisco ou pelo Poder Judiciário.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões (fls. 538-580), defendendo a

manutenção do acórdão recorrido sob o argumento de que a autorregularização

pressupõe inadimplência pretérita e que permitir a inclusão de débitos vincendos

configuraria incentivo ao não pagamento de tributos correntes, ferindo a lógica do

sistema e o equilíbrio orçamentário.

O recurso foi admitido na origem. Verificou-se vício na representação

processual, o qual foi devidamente sanado após intimação (fl. 655).

É o relatório.

VOTO

: Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade

A controvérsia consiste em definir se débitos tributários com vencimento

posterior à data de publicação da  podem ser incluídos no Programa Lei 14.740/2023

de Autorregularização Incentivada.

O Tribunal de origem concluiu pela ilegalidade da restrição administrativa

que limita a inclusão no programa aos débitos vencidos até  assentando 30/11/2023,

que a exigência não estaria prevista na lei de regência.

Conforme consignado no acórdão recorrido:
 

A leitura isolada da disposição legal levaria ao entendimento de que
poderiam ser inclusos no programa quaisquer créditos tributários
constituídos entre 30.11.2023 e 01.04.2024, independentemente da
data de seu vencimento.

Tal conclusão, contudo, apontaria para um conflito aparente com a
norma inserta no inciso I, que impede a inclusão de débitos “que ainda
não tenham sido constituídos até a data de publicação desta Lei” e a
própria norma constante do caput, que traz a denominada
“autorregularização”, com a possibilidade do pagamento, à vista ou
parcelado, do valor do débito, “acrescidos dos juros” e “com
afastamento da incidência das multas de mora e de ofício”.
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Em análise mais aprofundada da questão e revendo posicionamento
anteriormente manifestado, tenho que a interpretação sistemática e
teleológica conduz ao entendimento de que a possibilidade de
autorregularização incentivada é restrita aos créditos tributários
vencidos até 30.11.2023 e não constituídos até referida data, ainda que
viessem a ser constituídos no período de 30.11.2023 a 01.04.2024.

Como dito, o sistema jurídico é uno e coerente entre si, de sorte que
aparente contradição ou incoerência de determinada proposição
normativa deve ser solucionada de forma lógica, integrativa do sistema,
visando atingir a finalidade com que prevista.

O incentivo à “autorregularização” tem como pressuposto lógico
inafastável a existência de uma situação de irregularidade fiscal, tanto é
assim que se confere ao contribuinte a possibilidade de regularizar, per
se, sua situação fiscal, com a confissão da dívida e o pagamento do
débito acrescido de juros decorrentes da mora, com a benesse da
exclusão do crédito relativo a multas, de mora ou de ofício.

Evidencia-se que a Lei, visando recompor as receitas fazendárias,
incentivou contribuintes inadimplentes a quitar seus débitos tributários –
logo, vencidos –, com a possibilidade de exclusão de parte da dívida,
qual seja, aquela relativa às multas.

Porém, não apenas isto, distinguindo-se de cotidianos programas de
recuperação tributária, que visam tão somente incentivar o pagamento a
destempo de débitos constituídos, a autorregularização incentivada
visou sanar a própria constituição de créditos tributários, a fim de que os
contribuintes promovessem o denominado autolançamento.

Na linha de que “as disposições normativas serão redigidas com
clareza, precisão e ordem lógica” (artigo 11 da Lei Complementar n.º 

), os parágrafos do citado artigo 2º da Lei n.º 95/1198 14.740/2023,
complementando a norma enunciada no caput, vem justamente trazer
luz à especificidade do programa, restringindo-os aos créditos
tributários vencidos e não constituídos até a data de vigência da Lei.

A sistematização das normas previstas da Lei indica que os créditos
tributários se encontravam vencidos, posto que a dívida seria paga
acrescida de juros de mora com a exclusão da multa de mora, mas,
também, que sequer foram constituídos a tempo e modo pelo
contribuinte, mediante o denominado autolançamento, na exata medida
em que além da necessária confissão da dívida, seria necessário o
cumprimento de obrigação tributária relativa à “retificação das
correspondentes declarações e escriturações” (§ 3º).
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Nesse sentido, o inciso I, do § 1º, do mencionado artigo 2º da Lei,
dispõe com clareza solar a possibilidade de inclusão no programa de
autorregularização apenas dos créditos “que ainda não tenham sido
constituídos até a data de publicação desta Lei, inclusive em relação
aos quais já tenha sido iniciado procedimento de fiscalização” (g.n.).

A norma subsequente, constante do inciso II (“créditos tributários que
venham a ser constituídos entre a data de publicação desta Lei e o
termo final do prazo de adesão”), somente guarda proposição coerente
com a Lei no exato entendimento de que, se embora não constituídos
até a data da publicação da Lei, os créditos tributários viessem a ser
constituídos no curso do prazo de adesão ao programa, ainda sim
poderiam ser objeto da autorregularização incentivada.

Não guarda lógica com o incentivo fiscal pretendido, a inclusão de
débitos não vencidos, haja vista que a benesse tributária consistia
justamente na exclusão de multas, de mora e de ofício, mantidos os
juros moratórios.

Igualmente ilógico compreender que, incentivando a autorregularização
tributária, tivesse o legislador, na verdade, “incentivado” a inadimplência
para o futuro, permitindo unicamente ao contribuinte aderente – e
portanto, previamente inadimplente – a possibilidade de também não
pagar débitos futuros sem incidência de multas, de mora e de ofício, em
absoluto ferimento à isonomia em relação aos contribuintes que
cumpriram suas obrigações tributárias a tempo e modo.

De outro lado, com efetiva coerência integrativa do conjunto normativo,
mormente considerando que a Lei previu um elastério entre a data de
sua publicação e o prazo para adesão, a regra do inciso II visou
garantir, aos contribuintes que na data de publicação da Lei fariam jus
ao benefício, a possibilidade de manter a benesse fiscal, ainda que no
curso daquele lapso temporal, o requisito de “não constituição do
crédito tributário” viesse a ser superado, com sua constituição
superveniente. Quanto ao ponto, recorda-se que a Lei sinalizava para a
possibilidade da existência de procedimentos fiscalizatórios já iniciados,
embora ainda não constituídos os créditos na data da sua publicação.

Com isso, inclusive, visou o legislador impedir o Fisco de restringir o
alcance da norma e o aproveitamento do benefício fiscal, promovendo,
no lapso de 30.11.2023 a 01.04.2024, medidas voltadas à constituição
de créditos que poderiam ser inclusos no programa de
autorregularização.
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A orientação adotada pelo Tribunal de origem está em consonância com o

entendimento recentemente firmado por esta Corte Superior.

No julgamento do Recurso Especial  a Segunda Turma do2.236.290/RJ,

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a correta

interpretação da  conduz à limitação do benefício aos débitos cujo Lei 14.740/2023

vencimento original não ultrapasse a data de publicação da lei.
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  PROGRAMA LEI N. 14.740/2023.
DE AUTORREGULARIZAÇÃO INCENTIVADA DE TRIBUTOS.
INCLUSÃO DE FATOS GERADORES POSTERIORES. ANISTIA
TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - Com relação à indicada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, não
se vislumbra a alegada violação pelo Tribunal a quo, visto que o
acórdão recorrido está fundamentado com solução jurídica suficiente
para a resolução da demanda. Nesse panorama, a oposição dos
embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação da
embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não
viabiliza o referido recurso.
II - A controvérsia posta à análise diz respeito à legalidade, ou não, da
vedação de inclusão no Programa de Autorregularização Incentivada de
Tributos, instituído na  de débitos com vencimento Lei n. 14.740/2023,
posterior a  data de publicação da lei no Diário Oficial da 30/11/2023,
União. Nesse contexto, a Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil (RFB) publicou o arquivo denominado "Perguntas e Respostas"
que buscou sanar diferentes dúvidas por parte dos contribuintes acerca
do referido programa. Assim, por meio da referida publicação, a RFB
informou que os débitos com vencimento posterior ao dia 30/11/2023
não poderiam ser incluídos no programa.
III - No caso dos autos, o contribuinte, pretendendo ser beneficiado com
a adesão ao programa instituído pela  impetrou Lei n. 14.740/2023,
Mandado de Segurança sustentando o seu direito líquido e certo na
inclusão  dos seus débitos com vencimento posterior a  ao 30/11/2023,
afirmar que padece de ilegalidade a limitação imposta de forma
arbitrária pela Receita Federal.
IV - A correta interpretação a ser dada à  é a de que Lei n. 14.740/2023
somente se admite a inclusão no Programa de Autorregularização dos
tributos cujo vencimento original não ultrapasse a data de 30/11/2023.
Isso porque, a despeito da ausência de previsão expressa na legislação
em comento, a limitação temporal surge como decorrência lógica de um
processo interpretativo sistemático e teleológico que considera os fins
pretendidos pelo legislador com a formulação do benefício fiscal.
VI - Dessa forma, resta evidente que o objetivo com a edição da lei foi o
de estipular uma anistia, causa de exclusão do crédito tributário (art.
175, II, do CTN), a qual somente deverá incidir sobre os débitos com
vencimento em data anterior à sua vigência, tendo em vista a
disposição do  do Código Tributário Nacional: "Art. 180. A anistia art. 180
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abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente à
vigência da lei que a concede (...)".
VII - Em conformidade, este Tribunal Superior, quando do julgamento
dos Temas repetitivos 485, 486, 487, 488, 489 e 490, ao tratar da
extensão de incidência referente à outra lei anistiadora de débitos
tributários ( , foi expresso ao afirmar que a anistia Lei n. 11.941/2009)
tem como objeto exclusivamente as infrações cometidas anteriormente
à vigência da sua lei instituidora.
VIII - A adoção de outra interpretação, por meio da qual fosse
possibilitada a inclusão de dívidas vencidas após o referido marco
temporal, comprometeria a finalidade da norma, a qual pretendeu
aumentar a arrecadação e reduzir o número de litígios envolvendo a
cobrança de tributos, bem como violaria o núcleo semântico do instituto
jurídico tributário da anistia.
IX - Conclui-se, assim, inexistir qualquer ilegalidade na manifestação
produzida pela Receita Federal no arquivo "Perguntas e Respostas",
tendo em vista que a não inclusão dos débitos com vencimento
posterior a  (data da publicação da 30/11/2023  Lei n. 14.740/2023)
decorre de uma interpretação sistemática e teleológica da norma, em
plena conformidade com os preceitos que regulam o Direito Tributário.
X - Recurso especial provido. (  Rel. MinistroREsp 2.236.290/RJ,
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em   19/11/2025, DJEN/CNJ

.25/11/2025)
 

Naquela oportunidade, assentou-se que o programa instituído pela

 possui natureza jurídica de anistia tributária, causa de exclusão doLei 14.740/2023

crédito tributário prevista no  II, do Código Tributário Nacional. art. 175,

Nos termos do  do CTN, a anistia abrange exclusivamente infrações art. 180

cometidas anteriormente à vigência da lei que a concede.

Nesse contexto, a possibilidade de inclusão no programa não pode alcançar

débitos cujo vencimento tenha ocorrido após a publicação da norma instituidora do

benefício, sob pena de se admitir a concessão de anistia a infrações futuras.

Assim, a limitação temporal indicada pela Receita Federal do Brasil no

documento denominado “perguntas e respostas”, ao estabelecer que apenas débitos

com vencimento até  podem ser incluídos no programa, não configura 30/11/2023

inovação indevida no ordenamento jurídico, mas decorre da interpretação sistemática

da legislação de regência.

Dessa forma, não se verifica ilegalidade na restrição que impede a inclusão,

no Programa de Autorregularização Incentivada, de débitos cujo vencimento seja

posterior à data de publicação da Lei 14.740/2023.
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Isso posto, nego provimento ao recurso especial.

Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do  da art. 25

 e do Enunciado daLei 12.016/2009  Súmula 105/STJ.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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